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Dinâmicas de poder no Brasil

Por MICHEL AIRES DE SOUZA DIAS*

O Estado atualmente não só mata pobres e negros nas periferias, mas também impede o acesso das populações mais
humildes aos serviços públicos essenciais

As dinâmicas de poder no Brasil têm historicamente sido caracterizadas pela ilegalidade e pela violência. O Estado policial
que elimina jovens nas periferias, negros, miseráveis e excluídos socialmente mantem um permanente estado de exceção
para as camadas mais pobres. Há aqui uma tradição autoritária que tem origem no colonialismo e que se reproduziu por
todo o período republicano até nossos dias.

Apesar do Estado de direito em seu fundamento ter por princípio a eliminação do arbítrio no exercício de seus poderes,
garantindo os direitos individuais, historicamente sempre existiu práticas autoritárias por parte dos agentes públicos.
Essas práticas autoritárias constituem a cultura política em nosso país.

Em Raízes do Brasil,  Sérgio Buarque de Holanda (1995) já  havia notado um excessivo gosto pela autoridade,  pela
centralização do poder e pelo imperativo categórico da obediência cega. Esse fato já explica o autoritarismo incrustado na
alma do povo brasileiro, como uma espécie de consciência coletiva, que se expressa através do preconceito racial, do
despotismo do homem branco privilegiado, da frouxidão das instituições, do personalismo político e da realidade social
marcada por grandes desigualdades. No Brasil “toda a hierarquia funda-se necessariamente em privilégios” (Holanda,
1995, p. 35)

Ainda hoje os valores patriarcais da vida colonial são preponderantes na política e nos costumes. As elites continuam a
controlar e a se perpetuar nas instituições e nos cargos públicos, assim como no passado colonial. O poder é transmitido de
geração em geração, como se os altos postos da república fossem hereditários. O que é público sempre foi uma extensão
dos interesses privados.

Durante  o  período  colonial,  fazendeiros  escravocratas  e  seus  descendentes,  formados  em  profissões  liberais,
monopolizavam o poder, elegendo-se ou garantindo a eleição de seus aliados. Hoje, esse domínio persiste, agora exercido
por empresários do agronegócio e empresários urbanos,  que,  junto a seus herdeiros,  controlam os parlamentos,  os
ministérios e os principais cargos de decisão: “A família patriarcal fornece, assim, o grande modelo por onde se hão de
calcar, na vida política as relações entre governantes e governados” (Holanda, 1995, p. 85).

O resultado da dominação histórica das famílias patriarcais em todo o período colonial e nas origens da república é o
extremo conservadorismo e o autoritarismo nas estruturas sociais e nas instituições políticas: “o absolutismo colonial se
transformou simplesmente no absolutismo das elites” (Pinheiro, 1991, p. 52). Hoje, o comportamento e os valores das
classes médias e das classes dominantes são determinados por traços autoritários herdados do Brasil colonial.

A conduta machista, racista, misógina e uma personalidade extremamente autoritária são características de uma parte da
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população brasileira. Nos últimos anos, o preconceito contra negros, mulheres, pobres e nordestinos se tornou explicito
nas redes sociais e em discursos de políticos e autoridades. Isso demonstra que os valores da Casa Grande ainda estão
presentes em nossa época: “Estereotipada por longos anos de vida rural, a mentalidade da Casa Grande invadiu assim as
cidades e conquistou todas as profissões, sem exclusão das mais humildes” (Holanda, 1995, p. 87).

Esse imaginário fundamentado no poder dos senhores de terra, no autoritarismo e nas hierarquias sociais colabora para a
manutenção dessas estruturas autoritárias, que se reproduzem independentemente de governos. Foi o que o sociólogo
Paulo Sérgio Pinheiro denominou de “autoritarismo socialmente implantado”. O autoritarismo se manifesta não somente no
plano ideológico (violence douce), mas também no interior das práticas sociais (violence ouvert).

No seio da democracia, o autoritarismo produz um regime de exceção paralelo. Dissemina-se o arbítrio, a repressão física,
a violência ilegal, os abusos de poder, e a violência simbólica: “Os organismos responsáveis por essa repressão passam a
agir, sem limites, de acordo com as necessidades dos grupos dominantes. Assim, o autoritarismo desvenda na prática o que
nas fases democráticas fica dissimulado: o caráter de repressão autoritária e os contornos da violência física ilegal”
(Pinheiro, 1991, p. 49).

O autoritarismo faz parte da cultura política brasileira e está diretamente ligada aos sistemas de hierarquias implantadas
no período colonial: “Parece estar inscrito numa grande continuidade autoritária que marca a sociedade brasileira (e sua
‘cultura  política’)  diretamente  dependente  dos  sistemas  de  hierarquia  implantados  pelas  classes  dominantes  e
reproduzidos regularmente com o apoio dos instrumentos de opressão, da criminalização da oposição política e do controle
ideológico sobre a maioria da população” (Pinheiro, 1991, p. 55).

As relações de poder no Brasil tradicionalmente sempre foram marcadas pela ilegalidade e pela violência. A hostilidade, os
desmandos, a coerção e as práticas repressivas sempre submeteram a população ao poder arbitrário dos poderosos. Essas
práticas autoritárias nunca foram afetadas pelas mudanças institucionais ou de governo. Elas sempre se mantiveram, seja
em períodos autoritários ou democráticos.

Nas transições de poder tornou-se comum à persistência da ilegalidade e da violência,  sem que o poder judiciário
interviesse: “Durante toda a República no Brasil, as práticas repressivas dos aparelhos de Estado e das classes dominantes
estiveram  caracterizadas  por  um  alto  nível  de  ilegalidade,  independentemente  da  vigência  ou  não  das  garantias
constitucionais. Para os pobres, miseráveis e indigentes que sempre constituíram a maioria da população podemos falar de
um ininterrupto regime de exceção paralelo, sobrevivendo às formas de regime, autoritário ou constitucional” (Pinheiro,
1991, p. 45).

Uma  sociedade  de  tradição  escravocrata  como  a  nossa,  onde  a  escravidão  durou  séculos,  criou  uma  matriz  de
subordinação que se encontra hoje em todas as esferas da vida social. As relações autoritárias tornaram-se parte da
cultura política e do imaginário popular: “Temos então um sistema geral de classificação em que as pessoas são marcadas
por categorias extensivas de um modo binário. De um lado, os superiores; de outro, os inferiores” (Damata, 1997, p. 204).

Essas relações hierarquizadas desde o Brasil colônia estão na origem dos preconceitos de classe. São elas que estão na raiz
do  autoritarismo  socialmente  implantado,  uma  vez  que  são  sempre  os  pobres,  miseráveis  e  excluídos  que  são
estigmatizados e se tornam objetos de violência.

Para Paulo Sérgio Pinheiro (1991), existem três componentes do autoritarismo socialmente implantado: o racismo, a
desigualdade social  e  a  violência  estatal.  São esses  três  ingredientes  que são responsáveis  por  tornar  a  sociedade
brasileira extremamente autoritária e violenta. Apesar da aparente legalidade do Estado, as instituições judiciárias e
penais são omissas. Os aparelhos policiais não são neutros como o discurso das autoridades e políticos pretendem mostrar.
O aparato policial está a serviço das classes dominante na defesa da propriedade e do capital.

O terror, os abusos, o arbítrio e a pena de morte são praticados todos os dias, com a cumplicidade das instituições: “Tanto
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a tortura como a eliminação de suspeitos e outras práticas rotineiras da ‘pedagogia do medo’, sistematicamente aplicada
as  classes  populares  (invasões  de  domicílio,  operações  sweeps  de  limpeza  das  ruas,  espancamentos,  sequestros,
assassinatos no campo, massacres), são tolerados” (Pinheiro, 1991, p. 51).

Essas tendências autoritárias também se manifestam no plano ideológico (violence douce). A violência contra mendigos,
pobres, sem tetos e contra os movimentos populares é reforçada e estimulada de modo sutil e, às vezes, de modo explícito,
nos meios de comunicação de massa. Geralmente os pobres são vistos como preguiçosos, insubmissos, que vivem de bolsa
família e não querem trabalhar. Os que reivindicam terras e moradias são vistos como invasores e terroristas. Os negros da
periferia aparecem na televisão de forma estereotipada, como serviçais e muitas vezes como criminosos.

Há também um discurso maniqueísta do bem contra o mal em toda imprensa brasileira, com narrativas simplistas sobre a
realidade, principalmente nos assuntos de política e economia. Tornou-se comum o ataque a adversários políticos e aos
grupos de oposição, assim como a criminalização de movimentos populares. A população pobre é a que sofre as maiores
consequências desse discurso. Colabora com essa visão estereotipada os programas policiais como Datena, Cidade Alerta,
190, linha Direta, Operação de risco, Comando policial etc. Com o apoio desses programas se fomenta na população o
caráter autoritário, que ajuda a reproduzir as práticas repressivas e autoritária na sociedade.

O autoritarismo socialmente implantado se aproxima muito daquilo que o filósofo camaronês Achile Mbenbe (2016)
chamou de “necropolítica”.  Ele compreendeu a necropolítica como uma forma de racionalidade política que procura
eliminar os indesejáveis do sistema capitalista. Para o filósofo, a expressão máxima de soberania hoje reside, em grande
medida, no poder e na capacidade de dizer quem pode viver e quem deve morrer. Os atributos fundamentais dessa política
é matar ou deixar viver.

Nesse sentido, o exercício da soberania não significa a luta pela autonomia, mas a instrumentalização da vida humana e a
destruição material dos corpos e populações. O que define essa política de exclusão e eliminação é o racismo, uma vez que
“esse controle pressupõe a distribuição da espécie humana em grupos, a subdivisão da população em subgrupos e o
estabelecimento de uma cesura biológica entre uns e outros” (MBEMBE, 2016, p. 128).

O Estado atualmente não só mata pobres e negros nas periferias, mas também impede o acesso das populações mais
humildes aos serviços públicos essenciais. Ao cercear direitos, precarizar o mercado de trabalho, cortar benefícios sociais,
impedir o acesso gratuito a medicamentos, privatizar serviços públicos, impedir que os mais pobres tenham acesso a saúde
e ao precarizar a educação, o Estado pratica uma política de morte, uma necropolítica.

*Michel Aires de Souza Dias é professor na área de educação no Instituto Federal do Mato Grosso do Sul (IFMS).
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